
 

 

 

 

Processo A-2025-466-IRG 

 

O processo arbitral analisou um acidente ocorrido numa área de serviço, envolvendo dois 

veículos, concluindo-se que a responsabilidade pela colisão pertenceu exclusivamente ao 

condutor do veículo terceiro, segurado por outra companhia. Apesar disso, a seguradora da 

reclamante tentou aplicar a Convenção IDS para imputar responsabilidade a ambos os 

condutores, propondo pagar apenas metade dos danos. Essa posição foi comunicada por carta 

e não tinha fundamento, uma vez que os factos apurados demonstravam claramente que a 

reclamante não contribuiu para o acidente. Tendo a seguradora assumido uma posição 

injustificada, a reclamante pediu a resolução do contrato de seguro com efeitos retroativos à 

data dessa comunicação, bem como a devolução do prémio proporcional até ao fim da anuidade 

e a garantia de que não seria aplicado qualquer agravamento devido ao sinistro. O árbitro 

reconheceu que, nos termos legais e contratuais aplicáveis, a reclamante tinha direito à 

resolução do contrato desde a data indicada, ao reembolso do valor correspondente ao período 

restante da anuidade e à não aplicação de agravamentos futuros. A decisão julgou a reclamação 

procedente e condenou a seguradora a devolver o montante devido e a abster-se de comunicar 

qualquer agravamento relacionado com o acidente. 

 


